
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 8/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011125/2026-58
Santo André-SP, 20 de maio de 2026.

Orienta e dispõe acerca da forma de obtenção e da guarda de evidências
nas análises iniciais de admissibilidades, nos procedimentos correcionais
investigativos e nos processos correcionais acusatórios instaurados pela
Corregedoria-seccional da UFABC.

O CORREGEDOR-SECCIONAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC, designado
mediante a Portaria de Pessoal Nº 245/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.006330/2025-11, de 19
de março de 2025, com publicação no Boletim de Serviço e no Diário Oficial da União (DOU), Seção 2, nº 55,
de 21 de março de 2025, página 31, e mediante a Portaria de Pessoal Nº 1340 / 2025 - REIT (11.01), Nº do
Protocolo: 23006.032594/2025-20, publicada no Boletim de Serviço nº 1506, de 23 de dezembro de 2025,
página 51, e no Diário Oficial da União(DOU), Seção 2, Nº 244, de terça-feira, 23 de dezembro de 2025,
página 40, no uso das atribuições legais relativas à função pública, que lhe foram conferidas por intermédio
da Resolução CONSUNI nº 239/2024, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e demais
normas aplicáveis à atividade correcional em âmbito institucional,

CONSIDERANDO que o modelo de maturidade correcional (CRG-MM), proposto pela Corregedoria-Geral da
União (CRG) da CGU (Controladoria-Geral da União), e apresentado por intermédio da Equipe CRG-MM, da
Coordenação-Geral de Supervisão do SISCOR, é um instrumento de autoavaliação para auxiliar o processo
de melhoria da gestão das unidades correcionais, o fortalecimento da integridade pública e o
desenvolvimento de mecanismos de combate à corrupção;

CONSIDERANDO o macroprocesso de trabalho constante do kpa 2.1 - Gestão do Juízo de Admissibilidade e
dos Procedimentos Correcionais Investigativos, item 4, do modelo CRG-MM, que preceitua às corregedorias
do sistema SISCOR: 4) Registrar a forma de obtenção e a guarda de evidências nas admissibilidades e nos
procedimentos correcionais investigativos;

CONSIDERANDO o macroprocesso de trabalho kpa 2.2 - Gestão dos Processos Correcionais Acusatórios, item
4, do modelo CRG-MM, que orienta às unidades correcionais do sistema SISCOR: 4) Registrar a obtenção e a
guarda de evidências nos processos correcionais acusatórios;

CONSIDERANDO o que consta do OFÍCIO Nº 1512 / 2024 - CORREG (11.01.30) ,Nº do Protocolo:
23006.016898/2024-69, de 29 de agosto de 2024, que, em síntese, traz orientações gerais sobre a utilização
do termo de juntada de documentos aos processos correcionais, baseando-se no que consta orientado no
Roteiro Unificado de Métodos Operacionais (RUMO), desenvolvido pela CGU,

Baseado na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022, art. 16, I, que preceitua competir ao
titular de unidade setorial de correição as atribuições de planejar, coordenar, orientar e supervisionar a
execução das atividades de correição,

RESOLVE:
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Objeto

Art. 1º Orientar acerca da forma de obtenção e da guarda de evidências nas análises iniciais de
admissibilidades, nos procedimentos correcionais investigativos e nos processos correcionais acusatórios.

Da finalidade

Art. 2º Visa a presente atividade correcional se relacionar com a integridade das informações juntadas nas
análises iniciais de admissibilidades, nos processos correcionais investigativos, e nos processos correcionais
acusatórios, instaurados em âmbito desta unidade correcional instituída (UCI), com intuito de vialibilizar a
possibilidade de confirmação das formas de obtenção e a veracidade das evidências colhidas e obtidas nos
procedimentos correcionais.

Do conceito de evidências

Art. 3º Para os fins desta Instrução Normativa, consideram-se evidências os documentos, dados, registros,
informações, mídias, manifestações, elementos materiais ou digitais, e demais elementos de informação
obtidos ou produzidos no âmbito das admissibilidades, dos procedimentos correcionais investigativos e dos
processos correcionais acusatórios, aptos a subsidiar a formação de convicção administrativa.

Das evidências nas admissibilidades, nos processos correcionais investigativos, e nos processos
correcionais acusatórios

Art.4º Nas análises iniciais admissibilidades e nos procedimentos investigativos, e nos processos
correcionais acusatórios, as evidências a serem registradas ou obtidas tem como fonte, dentre outros:

I - Coleta de documentos, inclusive de documentos constantes em outros processos;

II - Tomada de depoimentos e realização de acareações, quando necessário;

III - Utilização de recursos técnicos e periciais, inclusive vistorias, quando conveniente à elucidação dos
fatos;

IV - Consultas obtidas de sistemas informatizados;

V - Informações pertinentes ao feito, obtidas junto a outros órgãos ou entidades;

VI - Esclarecimentos escritos prestados pelo administrado, requerido ou investigado;

VII - Manifestação ou oitiva do administrativo, requerido ou investigado.

Dos princípios regentes das evidências

Art.5º Todas as evidências devem obedecer aos princípios de segurança da informação, ou seja,
confidencialidade, integridade, disponibilidade e autenticidade.

Da confidencialidade

Art.6º A confidencialidade significa que só as pessoas autorizadas têm acesso às informações.

Da integridade

Art.7º A integridade indica que a informação não foi corrompida ou adulterada.

Da disponibilidade

Art.8º A disponibilidade é a garantia de que a informação está acessível quando necessário.

Da autenticidade

Art.9º A autenticidade é a característica do que é legítimo, genuíno ou real.

Da rastreabilidade

Art.10. Por rastreabilidade entende-se a atividade que permite a reconstrução da trajetória percorrida
quando da coleta da evidência, desde sua origem até a sua inclusão no processo.

Do registro das evidências
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Art.11. Orienta-se que a coleta de evidências precisa ser registrada no processo eletrônico correcional
mediante o máximo de informações possível, tais como informações acerca de data, hora, local (endereço),
identificação dos profissionais que participaram da coleta, número de série do dispositivo, em caso de
máquinas, fotos, além de outras informações que possam identifiar a origem das evidências.

Das evidências que constem em sistemas informatizados e de sua coleta

Art.12. Quando as evidências constarem em sistemas informatizados, em sendo necessário, poderá a
autoridade correcional, servidor responsável ou comissão de inquérito oficiar e solicitar a presença ou apoio
técnico de profissionais de tecnologia da informação, de forma a possibilitar e viabilizar o apoio e suporte
técnico especializado.

Art.13. Após a coleta, na presença da evidência, deverá ser verificado se as imagens, informações, fotos,
dados, foram salvos corretamente, de forma a garantir a guarda correta dessas informações e a identificar
os responsáveis pela sua custódia.

Das referências às evidências e de sua juntada nos procedimentos e processos correcionais

Art.14. Todos os elementos de informação incluídos nos processos, sejam nato-digitais ou digitalizados,
deverão ser referenciados em documentos assinados eletrônicamente, por um ou mais responsáveis pela
sua inclusão e conferência, sendo que o processo somente deverá tramitar após a execução das referidas
assinaturas.

Art.15. Na instrução dos respectivos procedimentos e análises iniciais de admissibilidades, recomenda-se o
uso preferencial dos seguintes documentos como práticas de registro da forma de obtenção e da guarda de
evidências, a serem adotados conforme a conveniência e oportunidade da autoridade correcional, servidor
responsável ou comissão de inquérito,:

I - Termos de diligência;

II - Atas de deliberação;

III - Matriz de responsabilização do e-PAD, com indicação das evidências preenchidas;

IV - Aba anexos do sistema e-PAD;

V - Termo de juntada de documentos;

VI - Termo de compartilhamento de documentos;

VII - Registro do documento no sistema e-PAD CGU, processo eletrônico correcional (PEC) CGU, ou,
subsidiariamente, no sistema SIG, módulo SIPAC, ou em outro sistema eletrônico informatizado
disponibilizado pela Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), ou pela Controladoria-Geral da União
(CGU).

VIII - Outros documentos ou relatórios detalhados.

Art.16. O registro da obtenção de evidências deve ser observado tanto na condução das admissibilidades,
dos procedimentos correcionais investigativos, quanto na de processos correcionais acusatórios, sendo de
natureza cogente, conforme propõe e orienta o modelo de maturidade correcional (CRG-MM).

Da inserção de documentos e elementos de informação nos processos correcionais e nas
admissibilidades: sugestões para a forma de registro das evidências, mediante a utilização do termo de
juntada de documentos ao processo

Art.17. A juntada de documento ou elemento de informação às admissibilidades, aos processos
investigativos, aos processos correcionais, processos administrativos disciplinares e processos
administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas de que trata a lei nº 12846/2013, em âmbito dos
processos instaurados pela Corregedoria da UFABC será, preferencialmente, acompanhada da lavratura e
expedição dos respectivos termos de juntadas de documentos, assinados pela autoridade correcional, ou
pelo presidente da Comissão de Inquérito, secretário, ou servidor responsável, no qual conste, brevemente:

I - A origem e a forma de obtenção do documento ou elemento de informação colacionado ao processo.
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II - No campo descrição do documento a ser inserido no SIPAC ou ePAD, também deve ser especificada, em
sendo possível, a origem e a forma de obtenção do documento.

Art.18. No registro das evidências no sistema eletrônico, pode-se seguir o seguinte padrão de registro:
especificação do documento/origem/data de recebimento/acusado interessado no arquivo.

Art.19. Esta orientação destina-se a cumprir regramento estabelecido na Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD, bem como auxilia em casos em que houver posterior anulação, especialmente em relação a
provas compartilhadas do inquérito penal.

Art.20. Recomenda-se que, na realização do termo de indiciação e do relatório final, ao se mencionar a
respeito de determinada prova, traga-se o link do documento e o termo de juntada documental, de modo a
facilitar a compreensão da origem da prova utilizada para subsidiar a construção do relatório final, a
eventual formalização da acusação, e para viabilizar o ulterior julgamento pela autoridade correcional
competente.

Dos cuidados em relação a documentos de origem duvidosa

Art.21. Os documentos de origem duvidosa, que não possam ser explicados quanto à forma de obtenção, à
integridade e à autenticidade, não devem ser juntados ao processo.

Dos cuidados em relação a provas de licitude duvidosa

Art.22. Além de não usar provas de licitude duvidosa, orienta-se e se recomenda às autoridades
administrativas correcionais, aos servidores responsáveis por processos, e às comissões de inquérito que é
preciso registrar todas as formas de ingresso de elementos de informação e provas nos autos do processo
ou no procedimento correcional instruído, para evitar ou mitigar o risco do cometimento do crime
constante do artigo 25, parágrafo único (uso em desfavor do investigado, com conhecimento prévio de sua
ilicitude), da Lei nº 13869/2019.

Dos documentos anexados oriundos de denúncias, reclamações e comunicações formalizadas na
plataforma Fala-BR

Art.23. A título de sugestão, os documentos anexados e oriundos de denúncias, reclamações e
comunicações, registradas via plataforma Fala-BR por requerentes, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo
10, § 7º, pessoas cujas identidades, em regra, não são conhecidas pela unidade correcional instituída,
poderão constar com a origem e forma de obtenção descrita na seguinte forma abreviada: documento
oriundo de manifestação, formalizada por requerente, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º.

Das orientações finais

Art.24. As evidências deverão ser armazenadas em ambiente virtual institucionalizado, seguro e acessível
aos servidores da unidade correcional, de modo a garantir a rastreabilidade, a consulta e a auditoria das
informações, em conformidade com as orientações do CRG-MM.

Art.25. O registro das evidências será realizado no sistema ePAD, vinculando cada elemento de prova às
respectivas condutas e fatos, com atualização da Matriz de Responsabilização, de modo a refletir a verdade
material construída ao longo do procedimento

Art.26. As descrições das evidências deverão ser claras, concisas e objetivas, contendo apenas os elementos
essenciais para a caracterização da relação com os fatos e condutas, sendo informações acessórias
registradas em campos próprios do sistema ePAD.

Art.27. A presente instrução tem caráter de ato normativo interno e orientação, com aplicabilidade no
âmbito da Corregedoria-seccional da UFABC, para subsidiar a realização das atividades correcionais
praticadas pela autoridade correcional e pelas das comissões de inquérito, comissões processantes,
comissões sindicantes designadas pela unidade correcional instituída.

Art.28. Os servidores responsáveis por análises iniciais de admissibilidade e investigações preliminares
sumárias que forem designados pela Corregedoria-seccional da UFABC utilizarão as presentes orientações e
instruções para subsidiar a realização das atividades correcionais praticadas.
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Art.29. Esta instrução normativa será publicada no sítio eletrônico da Corregedoria-seccional da UFABC.

Art.30. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.

(Assinado digitalmente em 21/05/2026 15:03)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu
número: 8, ano: 2026, tipo: INSTRUÇÃO NORMATIVA, data de emissão: 20/05/2026 e o código de

verificação: c5a946723d
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